URGENTE
Ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de República Portuguesa
03-Janeiro-2012

 

Exmo. Sr. Procurador-Geral da República,


escrevo a Vossa Excelência com o objectivo de obter a sua urgente posição sobre a hedionda e vil acusação difamatória elaborada por procuradores seus subordinados.

Como bem sabe, sou o Advogado de Leonor Cipriano, vítima de brutal tortura cometida por agentes do Estado Português (em concreto da Polícia Judiciária). A tortura de que Leonor Cipriano foi vítima resultou claramente provada, por unanimidade, em sede de Tribunal de Júri, e mais tarde foi confirmada na íntegra, sem mais possibilidades de recurso, pelo Tribunal da Relação de Évora (processo nº 1503/04.3TAFAR). Daqui resultou a condenação de dois elementos da Polícia Judiciária, onde se inclui Gonçalo de Sousa Amaral, condenado por falsidade de testemunho a 1 ano e 6 meses de pena de prisão suspensa por igual período, por ter afirmado ao sistema judicial que Leonor caiu pelas escadas, quando foi provado que ele sabia que Leonor tinha sido brutalmente torturada por agentes da Polícia Judiciária seus subordinados.

Acontece que recebi no passado dia 23 de Dezembro uma auto-denominada notificação para eu e um professor universitário sermos julgados em Faro por alegado crime de difamação contra Gonçalo de Sousa Amaral, justificado num relatório publicado pela associação presidida pelo mencionado professor (António Pedro Dores), onde se afirmou ter existido tortura contra a Leonor Cipriano, e desse facto ter conhecimento o Gonçalo Amaral. Ora tudo isto, como afirmei supra, já foi amplamente provado em última instância de recurso, e em virtude saiu Gonçalo de Sousa Amaral condenado a 1 ano e 6 meses de pena de prisão suspensa por igual período por crime de falsidade de testemunho, ou seja, por ter declarado ao sistema judicial que a Leonor Cipriano não tinha sido torturada, quando foi provado que na verdade ele tinha total conhecimento desse facto.

Não se pode pois admitir, tolerar nem tão-pouco compreender que, DEPOIS do acórdão que provou existir tortura, o Ministério Público de que Vossa Excelência é, por lei, o Chefe máximo, tenha formulado uma acusação por difamação exactamente por termos afirmado aquilo que os Tribunais já provaram!

Ora, esta é uma flagrante violação do princípio do caso julgado, ainda mais quando sabemos que o Ministério Público formulou, manteve e mantém a acusação por difamação, DEPOIS dos acórdãos que comprovam, por unanimidade, a tortura. Ou seja, estamos aqui perante uma repetição totalmente ilegal do julgamento dos mesmos factos que já foram anteriormente julgados no processo de tortura da minha constituinte Leonor Cipriano. Repito: a tortura foi já provada em última instância de recurso e o Sr Gonçalo de Sousa Amaral foi condenado nesse âmbito a 1 ano e 6 meses de pena de prisão, exactamente por ter mentido ao sistema judicial afirmando que não existiu tortura, quando se provou que ele tinha pleno conhecimento da mesma tortura desde o momento em que ela ocorreu. Logo não existe nenhuma difamação no respectivo relatório! 

Isto é pois o cúmulo do maquiavelismo, só podendo ser explicado como uma vil artimanha do Estado Português para abalar a decisão judicial anterior, ao permitir ilegalmente que se discutam os mesmos factos agora sob a máscara de "difamação".
Algo que Vossa Excelência considerava como inquestionavelmente ilegal quando foi meu professor na Universidade Autónoma de Lisboa.

Dado que o julgamento da acusação formulada pelos subordinados de Vossa Excelência foi designado já para o próximo dia 9 de Fevereiro, apelamos à urgente intervenção de Vossa Excelência, como Chefe máximo do Ministério Público, no sentido de esclarecer a total incoerência e absoluta ilegalidade do Ministério Público no âmbito desta recente hedionda acusação por difamação que não existe.

Dado que irei contestar dentro do prazo legal de 20 dias, e continuando a persistir esta vil acusação antes de findo este prazo, irei arrolar Vossa Excelência como minha testemunha, de modo a que explique ao tribunal a ilegalidade desta acusação.

Em anexo nesta reclamação, cópia do acórdão e cópia da acusação do seu MP.

Informação ao Exmo. Sr. Bastonário da Ordem dos Advogados e Amnistia Internacional.

 

Com os melhores cumprimentos,

Marcos Aragão Correia,

Advogado de Leonor Maria Domingos Cipriano.


 

http://thehoundingofthemccans.blogspot.com/2012/01/marcos-aragao-correia-and-hinky-amaral.html?zx=9d373a77c731e5cf
 

http://justice4mccannfam.5forum.biz/t3758-gonc-tries-dirty-tricks-with-marcos
 

 

